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ATA N." 266ICNE/XV

No dia oito de agosto de dois mil e dezanove teve lugar a reunião númeÍo

duzentos e sessenta e seis da Comissão Nacional de Eleições, na sala 2 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor fuiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, foão

Almeida, João Tiago Machado, Carla Luís, Sérgio Gomes da Silva e Paulo

Cabral Taipa. -

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, foão

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida informou o plenário sobre os assuntos abordados

na reunião com a Nova School of Business and Economics, referindo o interesse

desta Universidade em obter a colaboração da Comissão para ser desenvolvido

um estudo relativo ao impacto de ações das campanhas de esclarecimento

cívico da CNE em redes sociais.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2,01 - Ata da reunião plenária n." 265/CNBXV, de 6 de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 265/CNE/XV, de 6 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Seroicos de aooio CNE

2.02 - Pedido de outorga de compromisso arbitral

A Comissão deliberou, por maioria dos membros Presentes, com os votos de

abstenção do Senhor Dr. Francisco fosé Martins e da Senhora Dra. Carla Luís,

subscrever compromisso arbitral.
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O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração oto:

Na oerdade, é sabido que em todo este processo sempre assumi uma posição coerente e

totalmente diferente daquela que signifka todo o conjunto de deliberações tomadas, pelas

dioersas ínstâncias, e tem a oer com trabalhadora a prestar a sua actioidade integrando

os quadros de pessoal da CNE.

Mais, é manifesto, à luz das declarações de zsoto que fui apresentanilo, que considero

graaes as deliberações tomadas e procedimentos alegadamente de naturez.a jurídica que,

no essencial, suportaram e foram produziilas no processo.

Nestes termos, a posição que assumo, de ootar Abstenção, é corolário e está em

conformiilade com as posições anteriormente assumidas e nos procedimentos que

aenham a ser considerados adequados por parte da CNE.":-------

O Senhor Dr. foão Tiago Machado entrou durante a apreciação deste assunto e

participou na deliberação tomada.

Orcamento da CNE

2.03 - Plano de Atividades e Orçamento da CNE para o ano de 202O

A Comissão deliberou submeter este assunto para decisão através do

procedimento previsto no artigo 5." do Regimento, dada a urgência do assunto

e a incerteza de haver quórum na próxima sessão. ---------

Esclarecimento cíaico

2.04 - Identidade dos concorrentes autores dos trabalhos apresentados no

concurso de conceção ALRAM 2019

A Comissão tomou conhecimento do documento que constitui anexo à

apresente ata relativo à identidade dos concorrentes autores dos trabalhos

apresentados no concurso de conceção ALRAM 2079. ---------
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2.05 - Mapa com o número de deputados e a sua distribuição por círculos -

Eleição AR 2019

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar o mapa com o número de

deputados e a sua distribuição por círculos relativo à Eleição AR 2019, que

constitui anexo à presente ata.

2.06 - Comunicação da INTERCAMPUS - Sondagem em dia de eleição - AR

2019

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade dos membros presentes,

«A INTERCAMPUS - Recolha, Tratamento e Distribuição ik lnformação, S.A.

solicitou a esta Comissão autorimção para a realização de sondngens junto dos locais de

ooto no din da eleição dos deputados à Assembleia kgislatiaa da Regino Autónoma da

Madeira.

De acordo com o disposto na alínea a) do artigo L6." da Lei n.' 10/2000, de 2L de junho,

compete à Comissão Nacional de Eleições autorimr a rmlimção de sonilagens em din de

ato eleitoral e credenciar os entreoistadores indicados para esse efeito.

Assim, e confirmando-se que está deoidamente credencinda para o exercício da atiaidade

confere-se autorimção à INTERCáÀÍPUS - Recolha, Tratamento e Distribuição de

Informação, S.A. para a realimção de sondagens junto dos locais de aoto, no din da

eleição da Assembleia da República, desde que sejam saloaguardados os seguintes

aspetos fundamentais:

a) A recolha de dados nas imediações das assembleins de ooto deae realizar-se a

distância tal que não perturbe o normal decorrer das operações de ootação, estando

aedadn a recolha desses dados no interior das secções de aoto;

b) Os entreaistadores credenciados deoem oerificar e garantir que os eleitores

contactados já exerceram efetioamente o direito de aoto na sua assembleia de ooto, bem

como o absoluto sigilo e anonimato das respostas;
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c) Os entreoistadores deaemencontrar-seobrigatoriamenteidentificados

A empresa em causa deoe, ainda, indicar à Comissãa Nacional de Eleições qua$ as

freguesias e o respetizto concelho onde pretende realimr sondagens, requisito

indispensáael para a emissão e entrega das credenciais relatiztas aos entreaistadores.

Remeta-se, ainda, a metodologia reÍerente ao processo de credenciação dos

entreaistadores, aproaada no passado dia 11 de julho.,

2.07 - Coincidência do 1." dia de campanha oÍicial da eleição AR-2019 com o

dia da votação para a eleição da ALRAM-2019

A Comissão apreciou a Informação n." I-CNE/2019 /795 e tomou, por

unanimidade, a seguinte deliberação relativa a tempos de antena:------

,.Tendo presente que a proibição de propaganda no dia da eleiçao da ALRAM aigora até

à hora do fecho das urnas - 79h00 em território continental e Região Autónoma da

Madeira e 18h00 na Região Autónoma dos Açores - aerifica-se um conflito na

Radiodifusão Portuguesa 5.A., com o bloco entre as 7 e as 12 horas (período da manhã)

e entre as 12 e 19 horas (período da tarde), e nas estações priztadas de radiodifusão de

âmbito nacional com o bloco entre as 7 e as 12 horas (período da manha), todos eles com

duração de ointe minutos (alíneas b) e c) do n." 2 do artigo 62." da Lei Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR).

Assim, com oista a cumprir o desiderato da norma do artigo 147." da LEALRAM, os

blocos referidos dezterão ser redistribuídos pelos restantes dias de campanha, de modo

equitatioo e nos moldes a definir oportunamente por esta Comissão, enquanto entidade a

quem compete a organização e sorteio da distribuiçãa das séries de emissões dos tempos

de antena, nos termos da n.' 3 do artigo 63." da LEAR.

Quanto ao bloco de trinta mínutos das estações pritsadas de radiodifusão de âmbito

regional (alínea d) do artigo 62.' da LEAR), este nunca poderá ser transmitido antes da

2.08 - CM Vila Franca de Xira I Pedido de parecer relativo a realização de

programa televisivo ("Somos Portugal") da TVI em Vila Franca de Xira no dia

das eleições - AR.P-PP/2019/6
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /237, qlue ta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«Por oíício datado de 31 de julho de 2019, aeio o PÍesidente da Câmara Municipal de

Vila Franca de Xira solicitar parecel desta Comissão sobre a realização do programa

"Somos Portugaf', da TVl, em Vila Franca de Xira no próximo dia 6 de outubro de

20L9, dia da eleição dos deputados à Assembleia da República.

Sobre a questão sub iudke, importa, antes de mais, sublinhar que a legislação eleitoral

não impede a realimção de eoentos em dia de eleição, nem exige a obtenção de licença ou

autorimção para o efeíto.

Não obstante, as nonnas legais que regulam o dia da eleição podem limitar a realimção

de determínado tipo de eoentos nesse dia. Assim, deoe ser tiilo em consideração,

tlesignadamente, o seguinte:

- Sendo proibido faztr propaganila por qualquer meio na oéspera e no dia da eleição,

resulta que, até ao encerramento das urnas, ndo pode haver um aprooeitamento ilícito

dos eoentos festiaos ou outros, no sentido de, por alguma forma, serem entendidos como

propaganda eleitoral e/ou aiolação dos deoeres de neutraliilade e imparcialidade a que as

entidades pitblicas estão sujeitas (artigos 57.",92.", 1.29." e 141." da Lei Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR);

- Garantir o segredo do aoto (artigo 82.' da LEAR);

- Tendo presente o deoer que recai sobre qualquer entidnde de facilitar o exercício ilo

direito de aoto (artigo 81." da LEAR), deoe eoitar-se a rmlização de determinados

eaentos que impliquem a deslocação de pessoas, dentro do território nacional, para fora

dos respetktos locais de aoto, como por exemplo proaas desportioas de âmbito nacional;

- É proibido perturbar o regular funcionamento das assembleias de ooto, o que pode

integrar o crime preoisto no artigo 3i8." do Código Penal, o que pode implicar que um

eaento se realize em local distante das mesmas;

- Acresce, ainda, a proibição de presença dc forças militares e de segurança num raio de

100 metros a contar dos locais onde se reunirem as assembleias e secções de aoto, por

força do disposto no n.' 1 do artigo 94.' da LEAR.
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Face ao exposto, parece nada obstar à realiznção do programa " Somos Po

Wl, em Vila Franca de Xira, desde que saluaguardadas as normas legais

al" ,

respeitndos os deoeru de neutralidade e ile imparcialiilade a que todas as entidades

Públicas estãa suieitas.» 
---'---

Expediente

2.09 - Comunicação do Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz -

Queixas na CNE contra a Câmara Municipal de Santa Cruz

A Comissão tomou conhecimento da comunicação do Presidente da Câmara

Municipal de Santa Cruz relativa a queixas na CNE contra aquela Câmara

Municipal, que constitui anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade,

acusar a receEao.

2.10 - Comunicação da A-WEB - 4th General Assembly of Association of Worlil

Election B o dies (A-WEB)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação da A-WEB relativa à 4lâ

General Assembly of Association of World Élection Bodies 6-WEB), que consta em

anexo à presente ata.

2.11 - Convite da Comissão Eleitoral da Índia - 4th General Assembly of

Associatiott of Worlil Election Boilies @-WEB) e lnternational Confermce ( 2 a

4 de setembro de 2019)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação relativa ao convite da

Comissão Eleitoral da Índia, que consta em anexo à presente ata

consta em anexo à presente ata.

2.13 - Comunicação da ERC - Processo PE.P-PP/20L9/355

A Comissão tomou conhecimento da comunicação da ERC, que consta em

ridas

anexo à presente ata.
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2.14 - PPD/PSD I CM Azambuja I Estrutura de Propagand olítica -

\

a

Processo EIN2019|5

A Comissao, tendo presente a lnformação n." I{NE/2019 /235, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"No dia 18 de julho p.p., o PPD/PSD remeteu à Comissão Nacional de Eleiçoes uma

participação contra a câmara municipal da Azambuja.

Na participação apresentada, o PPD/PSD dá conhecimento à Comissão Nacional de

Eleições de uma notificação enoiaila por aquele órgão autárquico para que procedam à

remoção de um outdoor de propaganda que se encontra na rotunda do cavador, na

Ammbuja.

O Presidente ila Câmara Municipal da Ammbuja foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participação apresentada e ofereceu resPosta, danih conhecimento que o

processo haain sido indeoiilamente instruído como um Processo de

"Publicidade/Ocupação de Via Pública", estando, no momento, resolaida a situação.

Mais informou Erc o participante foi informado da resolução da situação.

Analisailas a participação apresentaila e a resposta do Presidente da Câmara Muniipal

da Ammbuja, importa recomenilar a este último que, de futuro, tome as prooidências

necessárias para que não se repitam situações como a reportaila que podem colocar em

causa o exercício da liberdade de propaganila. Dê-se conhecimento ao Presidente da

Câmara Municipal da Aumbuja do parecer desta Comissão sobre a propaganda política

e eleitoral . ,

2.15 - Grupo de cidadãos I Pedido de parecer I ReÍerendo local (freguesia de

Benfica - Lisboa) - Processo RL.P-REF/2019/2

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /93, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"l)m grupo de cidailãos dirigiu à Comissão Nacional de Eleições um pedido de patecer

sobre a realização ile um referendo local. O grupo de cidadãos em causa oem questionar
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concretamente qual o âmbito territorial de um referendo local sobre a e tência àe

Zonas de Estacionamento dc Duração Limitada (ZELD) na lreguesia ile Benfic,

(Lisboa).

As ZELD encontram-se pretsistas no artigo 6.' do Regulamento Geral de

Estacionamento e Paragem na Via Pública. A sua implementação e alteração é da

competêncin da Câmara Municipal de Lisboa, sob proposta di EMEL, decisão que deoe

ser precedida ilc pediilo de parecer às luntas de Freguesia competentes.

Nos termos ilo n." 1 ilo artigo 3." do Regime luríilico do Referendo Local (RIRL), o

referendo local só pode ter por objeto questões de releaante interesse local que ileoam ser

dccididas pelos órgãos autárquicos municipais ou de freguesia em se integre nas suas

competências, sendo possíoel também ser objeto ile referendo local atos em proceilimento

de decisão (cfr. n:1 do artigo 5." do RIRL).

Da leitura conjugada destas duas normas, deoer-se-á enteniler que não estão apenas

abrangidas as matérias sobre as quais os órgãos autárquicos são chamados a deliberar

atraaés de atos administratioos no âmbito de competências que só eles iletêm, mas

também casos em que os órgãos autárquicos são chamailos a deliberar no âmbito da

participação num procedimento a título consultioo, dado que estas situações constituem

igualmente matéria da competência dos órgãos autárquicos.

Assim, atendendo a que o objeto da questão que se pretende submeter a referendo d.iz

respeito às ZELD apenas e só na freguesia de Benfica e que a implementação ou

alteração daquelas é precediila ile parecer preoio às luntas de Freguesia competentes, a

iniciatiaa popular deoerá ser entregue junto da Assembleia ile Freguesia de Benfrca." --
P rocesso eleitoral PE-20L9

2.76 - PCP I Desdobramento da Assembleia de voto da União das Freguesias

de Belinho e Mar - Processo PE.P-PPl20l9l463

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /236, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«A Comissão Concelhia de Esposende do Partido Comunista Português (PCP) expôs à

Comissão Nacional de Eleições (CND um conjunto ile situações ocorridas na localidade
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de Belinho, na União de Freguesias de Belinho e Mar, a saber: o local das as bleias de

aoto, em especial a questdo das acessibiliilades, e, em segundo lugar, a muilança do local

da secção de ooto que, segundo o descrito, ocorreu durante as operações de aotação.

No âmbito da eleição dos ileputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal a CNÊ

diaulgou o seu entendimento no Caderno de Apoio à Eleição. Acresce que, a CNE

remeteu a todos os presidentes das câmaras municipais, uma mensagem de correio

eletuónico atraoés da qual solicitou a melhor atenção e colaboração'no sentido de serem

promooidas as medidas necessárias para garantir a todos os eleitores, e em especial aos

cidadãos com mobilidade mndicionada, as adequadas condições de acessibilidade aos

locais em que irão funcionar as assembleias e secções de aoto no ato eleitoral que se

rmliza no dia 26 de maio de 20L9.' lmporta, todaoia, referir que, da decisão do

Presidente da Cômara Municipal que iletermina os desdobramentos e fxa os locais ilas

assembleias de ooto, cabe recurso, a interpor o prazo de dois dias, por iniciatioa ilas

juntas de freguesia ou de, pelo menos, 10 eleitores (cf. n." 4 do artigo 40.' da LEAR).

Quanto à deslocalização das mesas de aoto no dia da eleição, salienta-se que, uma oez

definitioamente estabelecido o local de funcionamento das assembleias de ooto, não poile

a mtsa constituir-se em local dioerso do que houoer sido determinado, sob pena de

nuliilade da eleição (cf. n." 1 do artigo 48." ila LEAR).

Face ao exposto, delibera-se:

a) Notificar a Câmara Municipal do Esposende, na pessoa do seu presidente,

recomendando que, a serem aerdade os factos reportados, em artia nção com os

presidentes das juntas de freguesia, assegure, em futuros atos eleitorais, que os locais

onde oão funcionar as assembleias de ooto reúnem condições para os eleitores com

defrciência ou mobilidade reduzida exercerem o seu direito de ooto de forma autónoma,

procedendo, nomeadamente, se for o caso, ainda que com caráter temporário, a

adaptações do espaço em causa;

b) Dar conhecimmto da presente deliberaçao à Comissdo Concelhia de Esposende do

P artido Comunista Por t uguês ;

c) Dar conhecimmto da presente deliberação à lunta de Freguesia da União de

Freguesias de Belinho e Mar, na pessoa do seu presiilente."
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2.17 - Processos sobre "Acessibilidade às assembleias de voto":

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 / 222, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar as propostas dela

constante que, a seguir, se transcrev

- PE.P-PP|2O19|343 - Cidadão I CM Abrantes I Acessibilidade às

assembleias de voto

"Um cidadão apresentou uma participação contra a Câmara Municipal de

Abrantes, na qual é referido que o acesso às mesas de aoto que funcionaram na

Escola E B 1 n.' 2 do Alto de Santo António, em Abrantes, foi feito atraoés de

um piso irregular de pedras soltas e com degraus que não permitiam o acesso dos

eleitores que se deslocaoam em cadeiras ile rodas.

O presidente da Câmara Municipal de Abrantes pronunciau-se sobre o teor da

participação e rseio referir que Íoi entendido que o local onde funcionaram as

assembleias de ooto em causa era o espaço mais adequado, por se situar numa

área mttito central ila cidade, onde os cidadãos estão habituados a ootar desde há

muitos anos. Na resposta apresentada é ainda referido que o imóoel não é muito

acessíoel do exterior e que os membros de mesa estõo atentos e sensibilizados

para os cidadãos com maiores necessidades e, se Íor o caso, criam condições para

que os mesmos'lotem sem ter de aceder à sala pelos degraus.

O presidente da Câmara Municipal de Abrantes informou ainda que está a ser

ponderada a alteração do local de ooto para um edifício dc menor dimensão,

muito próximo da escola em causa, por forma a oferecer melhores condições de

acesso e de conforto.

No ômbito da eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal

a Comissão Nacional de Eleições dioulgou o seguinte entendimento, no Caderno

de Apoio à Eleição, disponíoel em

http://zuuo.cne.pt/sites/default/files/dl2079Jte-caderno-ilc-apoio.pdf:

"As dioersas leis eleitorais estabelecem que compete aos presidentes de câmara

fixar os locais de funcionamento das assembleias de ooto, deoenilo as mesmas

reunir-se em edificios públicos, de preferência escolas ou sedes de municípios ou
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juntas de freguesia, que ofereçam as indispensáoeis condições de

segurança e acesso. Na faka de edifrcios públicos em condições toleráaeis,

recorrer-se-á a um edifcio particular requisitado para o efeito (artigos 40.", n." 3,

42.',n.'sle2daLEAR).

Á CNE tem entendido que a questão ila acessibiliilade ile tod.os os cidadãos às

assembleias de wto, designadamente, ilas pessoas com deficiência e dos cidadãos

com dificuldades de locomoção, deae ser o elemmto preponderante na escolha dos

locais a utiliur, detxndo preferencialmente escolher-se pisos térreos de modo a

que seja facilitada a ootação dos cidadãos portadores de deficiência, idosos e

doentes. A CNE recomenda às cômaras municipais, em todos os atos eleitorais,

que tomem todas as proaidências necessárias para que a acessibilidade possa ser

garantida a esses cidadãos, no mínimo, atraoés da instalação de meios amoaíaeis

que eliminem as barreiras arquitetónicas.

Na determinação dos locais de funcionamento das assembleias de ooto, os

presidentes de câmara, em articulação estreita com os presidentes das juntas de

freguesia, deaem ter presente a finalidadc das referidas normas legais e adotar as

medidas necessárias para garantir as adequadas condições de acessibilidade a

todos os cidadãos eleitores, em especial, às pessoas com deficiência e aos ciiladãos

com dificuldades de locomoção (artigo 40.", n.' 4, da LEAR).

Das decisões do presidente da câmara sobre os locais de funcionamento das

assembleias de ooto, cabe recurso para o Tribunal Constitucional. (artigo 43." da

LEAR e artigo 8.", alínea fl, e 1.02.'-8 da ki n.' 28/82, de 15 de dezembro).

Acresce que, a Comissão Nacional de Eleições remeteu a toilos os presidentes das

câmaras municipais, uma mensagem de correio eletrónico atraués da Enl
solicitou a melhor atenção e colaboraçõo "no sentido de serem promooidas as

medidas necessárias para garantir a todos os eleitores, e em especial aos cidndãos

com mobilidade condicionada, as adequadas condições de acessibilidade aos locais

em que irãa funcionar as assembleias e secções de ooto no ato ekitoral que se

realim no dia 26 de maio de 2019."

Em face do que antecede, salienta-se que é aos presiilentes das câmaras

municipais que compete garantir as condições de acessibilidade às assembleias de
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ooto, cabendo à mesa de ooto promol,er e dirigir as operações e S,

sendo, em qualquer caso, admitiila a deslocação da urna para fora da assemb

de ooto.

Assim, recomenda-se ao presidente da Câmara Municipal de Abrantes que, em

articulação com os presidentes das juntas ile fteguesia, assegure, em futuros atos

eleitorais, que os locais onde oão funcionar as assembleias de aoto reúnem

condições para os eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida exercerem o

seu direito de ooto de forma autónoma, procedendo, nomeadamente, se for o caso,

ainda que com caráter temporário, a adaptações ilo espaço em causa.»» -------------

- PE.P-PP|2O79|351 - Cidadão I CM Gondomar I Acessibilidade às

assembleias de voto

"Um cidadão apresentou à Comissãa Nacional ile Eleições uma participação na

qual refere que a escola EB 1 de Gondomar, onde funcionou uma assembleia de

ooto tlão reúne condições de acesso para pessoas com deficiência, dado que o

portão de acesso a oiaturas estaoa fechado e obrigaoa os cidaüos a percorrerem

uma grande distância.

O presidente da Câmara Municipal de Gondomar foi notificado para se

pronunciar sobre o teor da participação e informou que n Câmara sempre teoe,

em todos os atos eleitorais, uma grande preocupação em proporcionar a todos os

eleitores o melhor acesso aos locais de aoto e que a situação referida se deoeu ao

facto de a funcionária da escola onde funcionou a assembleia de ooto, não ter

leaado o assunto ao conhecimento dos funcionários da junta de freguesia que

prestaaam apoio ao ato eleitoral.

No âmbito da eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal

a Comissão Nacional de Elei@es dioulgou o seguinte entendimento, no Caderno

de Apoio à Eleição, disponíoel em

http://unno .cne .pt/sites/default/files/dl/2019 4e_caderno-de-apoio .pilf:

"As diaersas leis eleitorais estabelecem que compete aos presidentes de câmara

fixar os locais ile funcionamento das assembleias de aoto, deoendo ns mesmas

reunir-se em edifícios públicos, de preferêncin escolas ou sedes de municípios ou
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juntas de freguesia, que ofereçam as indispensáoeis condições de de,

segurança e acesso. Na faka de edifícios públicos em condições tolerfunis,

recorrer-se-á a um edificio particular requisitado para o efeito (artigos 40.', n.' j,
42.',n.'sle2daLEAR).

A CNE tem entendido que a questão da acessibilidade de todos os ciiladãos às

assembleias de ooto, designadamente, das pessoas com deficiência e dos cidailãos

com dificuldades d.e locomoçdo, dme ser o elemento preponderante na escolha dos

locais a utilizar, deoendo preferencialmente escolher+e pisos térreos ile moilo a

que sja facilitada a aotação dos ciiladãos portailores de deficiência, iilosos e

doentes. A CNE recommiln às câmaras municipais, em todos os atos eleitorais,

que tofiefi todas as proaidências neces írias para que a acessibilidade possa ser

garantida a esses ciiladãos, no mínimo, atraaés da instalação ile meios amooíoeis

que eliminem as barreiras arquitetónicas.

Na determinação dos locais de funcionamento ilas assembleias ile aoto, os

presidentes de câmara, em articulação estreita com os presidentes das juntas de

freguesia, deoem ter presente a finaliilade das referiilas normas legais e adotar as

medidas necessárias para garantir as adequailas condições de acessibilidade a

todos os cidadãos eleitores, em especid, às pessoas com defciência e aos ciilaüos

com ilificuldades de locomoção (artigo 40.', n.' 4, da LEAR).

Das decisões do presiilente da câmara sobre os locais de funcionamento ilas

assembleias de ooto, cabe recurso para o Tribunal Constitucional. (artigo 43.' da

LEAR e artigo 8.', alíneafl, e 102."-B da ki n." 28/82, de L5 de dezembro).

Acresce que, a Comissão Nacional de Eleições remeteu a todos os presidentes das

câmaras municipais, uma mensagem de correio eletrónico atraoés da qual

solicitou a melhor atenção e colaboração "no sentido de serem promooidas as

medidas necessárias para garantir a todas os eleitores, e em especial aos cidadãos

com mobilidade condicionada, as adequadas condições de acessibilidade aos locais

em que irão funcionar as assembleias e secções de aoto no ato eleitoral que se

realim no dia 26 de maio de 2019."

Em face ila que antecedt, recomenda-se ao presidente da Cômara Municipal de

Gontlomtr que, em articulação com os presidentes das juntas de freguesia,
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assegure, em Íuturos atos eleitorais, que os locais onde aão r

assembleias de aoto reúnem condições para os eleitores com deficiência oú

mobilidaile reduzida exercerem o seu direito de ooto de forma autónoma,

procedendo, nomeadamente, se for o caso, ainda que com caráter temporário, a

adaptações do espaço en causa e promozsendo o esclarecimento de todos os

enaoloidos no apoio ao ato eleitoral sobre as medidas a adotar neste ômbito no dia

da eleição."

- PE.P-PP/20191352 - Cidadão I CM Funchal I Acessibilidade às

assembleias de voto

«Na participação em apreço é referido que, na Escoli Básica ile Santo António,

no Eunchnl, onde funcionou uma assembleia de aoto, não existiam acessos a

cqdeiras de rodas.

O presidente da Câmara Municipal do Funchal foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participaçõo e não apresentou qualquer resposta.

No âmbito ila eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal

a Comissão Nacional ile Eleições dioulgou o seguinte entendimento, no Caderno

de Apoio à Eleição, disponíoel em

http://wurw.cne.pt/sites/default/files/dU201.9Je-cadeno-de-apoio.pdf:

"As dioersas leis eleitorais estabelecem que compete aos presidcntes de câmara

fixar os locais de funcionamento das assembleias dc aoto, deaendo as mesmas

reunir-se em edifícios públicos, ile preferência escolas ou sedes de municípios ou

juntas de freguesia, que ofereçam as indispensáaeis mnilições de capaciilade,

segurança e acesso. Na faka dc edifuios públicos em condições tolerdzseis,

recorrer-se-á a um edifício particular requisitado para o efeito (artigos 40.", n." 3,

42.',n.'sle2daLEAR).

A CNE tem entendido que a questíio da acessibilidade de todos os cidadãos às

assembleias de ooto, designadamente, das pessoas com deficiência e dos cidailãos

com dificuldades de locomoção, dme ser o elemento preponderante na esalha dos

locais a utilizar, deaendo preferencialmente escolher-se pisos térreos de moilo a

que seja facilitada a aotação dos cidadãos portadores de deficiência, idosos e
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